
 

1 
 

 

REQUERIMENTO Nº                  /2018 

(Dep. Juscelino Filho DEM-MA) 

 

  

  

Requer reconstituição dos autos de 

proposições em tramitação na Comissão de 

Seguridade Social e Família. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

                         Requeiro, nos termos do art. 106 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, a reconstituição dos autos das proposições citadas abaixo, com seus 

respectivos projetos apensados, quando houver, a fim de dar prosseguimento aos 

trabalhos desta Comissão.  

 

PROJETOS A SEREM RECONSTITUÍDOS 

Principal Ementa 

PL 3219/2015 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
para dispor sobre a hospedagem de crianças e de adolescentes. 

PL 4808/2016 

Altera o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza as Polícias Militares 
e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal. 
Explicação: Trata dos critérios de concessão da licença maternidade e licença 
paternidade aos militares dos Estados e do Distrito Federal. 

PL 4431/2008 

Dá nova redação ao caput do art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, 
determinando novas normas para contratação do trabalhador safrista, a correta 
aferição e medição de sua produção, bem como a obediência às normas existentes de 
proteção a sua segurança e saúde e à legislação trabalhista e previdenciária em vigor. 
Explicação: Jornada de trabalho totalizando quarenta e quatro horas semanais com 
duas pausas obrigatórias de dez minutos. 
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PL 4231/2012 
Acrescenta art. à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para obrigar os médicos 
assistentes a comunicar aos pais ou responsáveis e aos Conselhos Tutelares sobre 
atendimento a menores embriagados ou sob efeito de drogas. 

PL 7869/2014 
Acrescenta § 2º ao art. 2º da Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, para permitir a 
importação excepcional de fármacos sem registro no país. 

PL 6871/2013 Acresce artigo à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil. 

PL 7616/2014 Dispõe sobre os Serviços de Atendimento Médico em Primeira Instância (SAMPI). 

PL 7890/2014 
Institui contribuição devida pelos aposentados e pensionistas do regime geral de 
previdência social para os fins que especifica. 

PL 8268/2014 
Estende as regras da guarda compartilha a pais e mães que não possuam vínculos 
jurídicos e dá outras providências. Explicação: Guarda compartilha leia-se guarda 
compartilhada. 

PL 365/2015 

Dá nova redação ao §7º do art. 3º da Lei nº 9.294, de 15 de Julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do §4º do art. 220 da 
Constituição Federal. Explicação: Trata de advertência, em embalagens de bebidas com 
teor alcoólico superior a trinta graus Gay Lussac, sobre os malefícios da bebida. 

PL 753/2015 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal, para 
proibir a veiculação de propagandas bebidas alcoólicas destiladas, cervejas e bebidas 
energéticas nas redes de televisão de canal aberto, transmissoras de rádios. 

PL 810/2015 
Altera a redação da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, dispondo sobre a 
caracterização dos acidentes de trabalho posteriormente à rescisão contratual. 

PL 1616/2015 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para atribuir 
competência à direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) para participar do 
planejamento, da programação, do financiamento e da organização dos serviços de 
terapia intensiva, de urgências e emergências e de atendimento móvel de urgência; e 
institui permissão para tutela de unidade de terapia intensiva (UTI). 

PL 1959/2015 
Altera o art. 22, inc. I e III, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, para reduzir para 2% 
a alíquota da contribuição sobre a folha de salários a cargo das empresas. 

PL 4087/2015 Regulamenta a Profissão de Terapeuta Naturalista e outros e dá outras providências 

PL 7948/2017 
Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para obrigar as entidades de 
atendimento ao idoso a instalarem câmeras de vigilância em áreas comuns. 
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PLP 265/2016 

Altera a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001. Explicação: Estabelece que 
é de responsabilidade exclusiva da patrocinadora do Fundo de previdência a 
recomposição ou constituição de reserva matemática destinada a viabilizar o 
cumprimento de determinação judicial de revisão de benefício previdenciário. 

PFC 7/2007 
Propõe que a Comissão de Seguridade Social e Família realize Fiscalização, com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, dos recursos da área de Saúde transferidos 
pelo Governo Federal para o município de Guarulhos. 

PFC 10/2007 
Propõe que a Comissão de Seguridade Social e Família realize fiscalização, com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, dos recursos da área de Saúde transferidos 
pelo Governo Federal para o município de Francisco Morato. 

PFC 11/2007 
Propõe que a Comissão de Seguridade Social e Família realize fiscalização, com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, dos recursos da área de Saúde transferidos 
pelo Governo Federal para o município de Mairiporã. 

PL 4398/1998 

Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância 
sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 
correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências. 
Explicação: Dispõe que tais produtos so poderão ser expostos a venda ou entregues ao 
consumo em embalagens lacradas nas quais constem o numero do lote e a data de 
validade, gravados de forma indelevel na propria embalagem ou em seu rotulo. 

PL 14/1999 
Altera o artigo 224 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das 
Leis do Trabalho. Explicação: Reduz para cinco horas contínuas a jornada de trabalho 
dos empregados em bancos, casas bancárias e caixa econômica federal. 

PL 3324/2000 

Altera a Lei nº 5.991, de 19 de dezembro de 1973. Explicação: Proíbe as farmácias e 
drogarias de venderem produtos que não estejam relacionados com a saúde; 
autorizando a comercialização de remedios diretamente entre o laboratório produtor e 
o usuário, através de serviço postal dos Correios. 

PL 2607/2003 

Altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 126 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e dá 
outras providências. Explicação: Dispensa o depósito recursal; obriga a pessoa jurídica 
a arrolar bens e direitos, preferencialmente, sobre bens imóveis, para dar seguimento 
ao recurso. 

PL 554/2007 
Altera a Lei nº 5.991, de 17 de setembro de 1973, e dá outras providências. Explicação: 
Inclui o bloqueador, o protetor e o filtro solar no conceito de medicamentos. 
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PL 2613/2007 

Estabelece normas básicas para o funcionamento de estabelecimentos que prestam 
atendimento integral institucional a idosos como Asilos, Casas de Repouso, Clínicas 
Geriátricas e congêneres e dá outras providências. Explicação: Consideram-se os 
estabelecimentos do tipo: República de Idoso, Centro de Convivência, Centro-Dia, 
Casa-Lar. 

PL 3064/2008 

Dá nova redação ao art. 1.524 do Código Civil, que dispõe sobre o rol de pessoas 
habilitadas a argüirem as causas suspensivas do casamento, incluindo expressamente o 
ex-cônjuge, e acrescenta o parágrafo único, estabelecendo-se prazo para argüição de 
causa suspensiva. 

PL 4646/2009 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de sistema eletrônico de reconhecimento de 
registros biométricos digitalizados para o pagamento de benefícios da seguridade 
social, em transações de financiamentos e empréstimos pessoais consignados e para a 
habilitação e utilização de aparelhos de telefonia celular pré-pagos. 

PL 6074/2009 
Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para conferir ao Ministério Público 
atribuições quanto à proteção e defesa da saúde do idoso, bem como criminalizar a 
conduta que especifica. 

PL 7202/2010 

Altera a alínea b do inciso II do art. 21 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
dispor sobre situação equiparada ao acidente de trabalho ao segurado do Regime 
Geral de Previdência Social. Explicação: Estabelece que, independentemente de ser ou 
não por motivo de disputa relacionada ao trabalho, a ofensa moral intencional no 
ambiente de trabalho deve ser considerada acidente de trabalho. 

PL 239/2011 
Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para garantir seguro de vida aos jornalistas 
profissionais. 

PL 702/2011 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, restringindo a veiculação de propaganda 
de produtos infantis. Explicação: No período das sete (7) às vinte e duas (22) horas. 

PL 1271/2011 
Proíbe a utilização do corante Amarelo Tartrazina na indústria farmacêutica, cosmética 
e alimentícia e dá outras providências. 

PL 1287/2011 
Estabelece diretrizes para a valorização dos profissionais da educação escolar básica 
pública. Explicação: Revoga o art. 9º e o inciso II do art. 10 da Lei nº 9.424, de 1996. 

PL 4364/2012 
Altera a Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971, que cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Psicologia. 

PL 5644/2013 
Institui a prevenção da DENGUE junto aos beneficiários do Bolsa Familia. Explicação: 
Altera a Lei nº 10.836, de 2004. 
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PL 6620/2013 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que "Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências"; para permitir a realização de doações aos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente - nacional, estadual ou municipal -, 
referentes ao ano-calendário anterior, até o limite de 6% na data da entrega da 
declaração do Imposto sobre a Renda no ano-exercício subsequente. 

PL 8363/2017 Dispõe sobre o exercício profissional da atividade de Doula e dá outras providências. 

PL 4328/2016 Institui o Estatuto das Pessoas com Obesidade. 

PL 4968/2016 
Altera o art. 396 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a redução da jornada da mãe lactante. 

PL 3661/2012 

Altera a Lei nº 7394, de 29 de outubro de 1985, para dispor sobre o exercício das 
profissões de Técnico e Tecnólogo em Radiologia e de Bacharel em Ciências 
Radiológicas; revoga dispositivos da Lei nº 7.394, de 29 de outubro de 1985, e a Lei nº 
10.508, de 10 de julho de 2002; e dá outras providências. 

PL 8038/2014 Dispõe sobre escolas de formação de atletas destinadas a crianças e adolescentes. 

PL 221/2015 

Acresce artigo à Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do 
Consumidor, para tipificar a obtenção de vantagem pelo encaminhamento de 
procedimentos, pela comercialização de medicamentos, órteses, próteses ou 
implantes de qualquer natureza. 

PL 4764/2016 
Acrescenta art. 2º-A à Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para proibir o uso de 
produtos fumígenos nos parques infantis e nas áreas de prática esportiva. 

PL 5537/2016 
Torna obrigatório o registro de identificação do comprador de produtos derivados de 
tabaco ou fumo. Explicação: Altera as Leis nº 8.069, de 1990 e 9.294, de 1996. 

PLP 4/2015 
Institui a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidente sobre a 
fabricação ou a importação de tabaco e seus derivados, para o custeio de ações de 
tratamento aos doentes vítimas do tabagismo. 

PL 7841/2014 

Altera o art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional), para dispor sobre a revalidação e o reconhecimento de 
diplomas de graduação, mestrado e doutorado expedidos por instituições de ensino 
superior estrangeiras. 

PL 3164/2015 

Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais relativos ao Imposto de Renda das 
Pessoas Físicas (IRPF) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) às pessoas 
físicas que assumirem, oficialmente, os encargos de guarda, tutela ou adoção de 
crianças ou de adolescentes, assim definidos pelo art. 2º da Lei nº 8.069 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de 13 de julho de 1990, abandonados ou desassistidos, que 
necessitem de guarda enquanto menores e dá outras providências. 
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PL 5312/2016 
Altera o art. 9º-A da Lei nº 11.530, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre a 
redução da jornada de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 
Combate às Endemias. 

PL 313/2007 

Altera a Lei n.º 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o § 7º do art. 226 da 
Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá 
outras providências. Explicação: Estabelece a oferta de pelo menos três métodos de 
contracepção reversíveis, um método irreversível para homem e um para mulher. 
Possibilita a esterilização voluntária a partir dos 23 (vinte e três) anos. 

PL 580/2007 
Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, para dispor sobre o 
contrato civil de união homoafetiva. 

PL 2574/2007 
Cria Centros de Saúde nos estabelecimentos prisionais com mais de 100 presos e prevê 
atendimento em ambulatório na própria unidade prisional por profissionais de saúde 
nas prisões com até 100 detentos. 

PL 7799/2010 
Altera o § 3º do art. 1.775 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
para permitir que a nomeação de curador do interdito possa recair sobre o ocupante 
de cargo ou função de dirigente de entidade que abrigue pessoa sob interdição. 

PL 765/2015 
Altera a lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961, que altera o salário-mínimo dos 
médicos e cirurgiões-dentistas. 

PL 3957/2015 Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção do atestado médico digital. 

PL 7058/2017 
Altera a redação do art. 1.571 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 
determinando que a morte presumida não pode ser causa de término da sociedade 
conjugal. 

PL 1444/2007 Dispõe sobre a prática de tatuagem e "piercing". 

PL 5061/2009 
Acrescenta parágrafo único ao art. 166 da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
obrigar o fornecimento de protetor solar aos empregados cujas atividades são 
desempenhadas a céu aberto. Explicação: Altera o Decreto-lei nº 5.452, de 1943. 

PL 1312/2011 
Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, dispondo sobre produtos dietéticos. 
Explicação: Estabelece o registro de produtos dietéticos cujo uso e venda dependam 
ou não de prescrição médica. 

PL 2750/2011 Fixa piso salarial nacional dos médicos. 

PL 7307/2014 
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1.990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, para prever sanções à criança e ao adolescente estudante que 
desrespeitar as regras de conduta da instituição de ensino na qual estiver matriculado. 

PL 380/2015 

Altera a Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, para dispor sobre a regulamentação 
econômica do setor de órteses, próteses, produtos para a saúde e incluir na 
competência da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED a fixação 
e ajustes de preços do setor. Explicação: Altera a Lei nº 6.360, de 1976. 
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PDC 341/2016 

Susta a Resolução CMED nº 1, de 14 de março de 2016, que "dispõe sobre a forma de 
definição do Preço Fabricante (PF) e do Preço Máximo ao Consumidor (PMC) dos 
medicamentos em 31 de março de 2016, estabelece a forma de apresentação do 
Relatório de Comercialização à Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - 
CMED, disciplina a publicidade dos preços dos produtos farmacêuticos e define as 
margens de comercialização para esses produtos. 

PL 6619/2009 
Determina a dispensação de imunobiológicos especiais para as pessoas que especifica. 
Explicação: Assegura às pessoas com deficiência a dispensação de imunobiológicos 
especiais nas unidades de saúde mais próximas de sua residência. 

PL 6707/2009 
Concede anistia das contribuições devidas e não recolhidas à Seguridade Social, a cargo 
do empregador doméstico. Explicação: Altera a Lei nº 8.213, de 1991. 

PL 3762/2012 
Dispõe sobre a padronização da identificação de farmácias e drogarias. Explicação: 
Serão identificadas por uma cruz verde. 

PL 7079/2017 

Projeto de Lei, do deputado Angelim, que "determina que a Administração Pública 
Municipal, Estadual e do Distrito Federal ofereçam equipamentos eletrônicos portáteis 
para registro e transmissão "on-line" de dados recolhidos pelos Agentes Comunitários 
de Saúde e pelos Agentes de Combate às Endemias". 

PLP 439/2017 
Altera a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, para disciplinar o processo 
de equacionamento de planos de previdência complementar deficitários, e dá outras 
providências. 

PL 5248/2016 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Ecocardiograma 
fetal em gestantes. 

PL 288/2015 

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para assegurar aos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agente de Combate a endemias gozo de benefício 
previdenciário independente de contribuição no período que compreende janeiro de 
1991 e dezembro de 2006. 

PL 185/2011 
Dispõe sobre a garantia de percentual de moradias para idosos no Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV). Explicação: Altera a Lei nº 10.741, de 2003. 

PL 2639/2000 Dispõe sobre a atividade de curta duração em propriedades rurais. 

 

            Sala das Sessões,              de junho de  2018. 

 

 

Deputado JUSCELINO FILHO – DEM/MA 

Presidente 


